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Acompanhamento da Estratégia Nacional do Poder Judiciário

IDENTIFICAÇÃO

Tribunais
Segmento de Justiça: Estadual
Tribunal: Tribunal de Justiça do Espírito Santo

Nome
RITA DE CASSIA BARCELLOS ALMEIDA

Cargo
ASSESSORA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO ESTRATÉGICA

E-mail
rcalmeida@tjes.jus.br

Telefone
(27) 3334-2188

Integrantes da Rede de Governança Colaborativa
Desembargadora Janete Vargas Simões
Juiz de Direito Thiago Albani Oliveira Galvêas
Assessora de Planejamento, Orçamento e Gestão Estratégica: Rita de Cássia Barcellos Almeida
Assessora de Planejamento, Orçamento e Gestão Estratégica: Maria Elysa Gonçalves de Souza

Macrodesafio “GARANTIA DOS DIREITOS DE CIDADANIA"

Pertinente ao segmento
Sim

1: Quantas iniciativas estratégicas, que não sejam Metas Nacionais, estiveram em execução (em
andamento) entre 2018 e 2019?
3

2: Quantas iniciativas estratégicas, que não sejam Metas Nacionais, foram concluídas entre 2018 e 2019?
3

3: Das iniciativas estratégicas concluídas, quantas obtiveram os resultados esperados?
3

Nome
Audiências realizadas em salas de Depoiemento Especial da Central Implantada
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Finalidade
a Central de Depoimento Especial tem por finalidade um tratamento humanizado para preservar crianças e
adolescentes, vitimas ou testemunhas de crimes de abuso sexual, através de uma escuta especializada quando da
necessidade da tomada de depoimentos, objetivando garantir a integridade psicológica dos depoentes. Atendimento
em todo o Poder Judiciário do Estado do Espírito Santo.

Término
31/12/2019

Resultados Obtidos:
De acordo com os resultados apresentados no ano de 2019 e, embora não tenha havido medição no ano de 2018, se
observa que houve um aumento de 109,5% (cento e nove virgula cinco por cento) no número de audiências realizadas
no ano de 2019, comparado ao ano de 2017.
2017: 21
2019: 44
Outros Resultados Relacionados:
1. Publicação do Ato Normativo Nº 064 /2019, que dispõe sobre a designação de Comissão destinada à normatização
da sistemática de implementação da Lei nº 13.431/17 no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Espírito Santo.
2. Abertura de mais uma sala de Depoimento Especial no Centro Avançado da Infância e Juventude de Vitória. Há a
perspectiva de abertura de 13 salas até o final de 2020.

3. Realização de Eventos sobre Depoimento Especial:
3.1. Mesa Redonda sobre Depoimento Especial – Realidades e Desafios.

3.2. Seminário “Escuta Especializada de Crianças e Adolescentes”.

3.3. Seminário em Escuta Especializada da Lei nº 13.431/2017.

3.4. - Seminário de Depoimento Especial para o Sistema de Justiça

Nome
Reconhecimento Voluntário de paternidade desenvolvido por meio do Programa Projeto Meu Pai é Legal

Finalidade
Reduzir o número de crianças sem o nome do pai na certidão de nascimento, inibindo a subnotificação de
nascimentos

Início
01/01/2015

Término
31/12/2019

Resultados Obtidos:
2018: (101) reconhecimentos voluntários de paternidade
2019: (83) reconhecimentos voluntários de paternidade

Nome
Expansão da atuação da Central de Justiça Restaurativa - Programa Reconstruir O Viver

Finalidade
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Instituído por meio do Ato Normativo Conjunto 028/2018, o Programa tem a finalidade de implantar a Justiça
Restaurativa e a Comunicação Não Violenta no âmbito dos processos judiciais e da Mediação Escolar em todo o
Estado, bem como promover a Mediação Comunitária e os Círculos de Construção de Paz e Conversação como
ferramentas de solução pacífica de conflitos no seio da sociedade, em seara pré ou extrajudicial.

Início
01/01/2018

Término
31/12/2019

Resultados Obtidos:
2018:
1. Assinatura de Protocolo de Cooperação Interinstitucional com o Governo do Estado do Espírito Santo, a Assembléia
Legislativa, o Ministério Público e a Defensoria Pública, a fim de instituir e implantar no sistema socioeducativo as
Justiça Restaurativa, Práticas Restaurativas e Mediação.

2. Acordos de Cooperação firmados, com a Prefeitura de Vila Velha, a Polícia Militar do Estado, a Prefeitura de Mimoso
do Sul, a Prefeitura de Guarapari e ainda com o Instituto de Atendimento Socioeducativo do Espírito Santo – IASES, no
intuito de instituir as Mediação Escolar, Mediação Comunitária, Comunicação Não-Violenta e Círculos de Construção de
Paz como ferramentas a serem utilizadas nas Instituições signatárias.

2019:
1. Publicação do Ato Normativo Conjunto nº 007/2019 que instalou o 1º Centro Judiciário de Solução de Conflitos e
Cidadania do Poder Judiciário deste Estado, denominado CEJUSC Justiça Restaurativa.

Macrodesafio “COMBATE À CORRUPÇÃO E À IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA”

Pertinente ao segmento
Sim

5: Quantas iniciativas estratégicas, que não sejam Metas Nacionais, estiveram em execução (em
andamento) entre 2018 e 2019?
1

6: Quantas iniciativas estratégicas, que não sejam Metas Nacionais, foram concluídas entre 2018 e 2019?
1

7: Das iniciativas estratégicas concluídas, quantas obtiveram os resultados esperados?
1

Nome
Executar as ações de monitoramento e de avaliação de controles internos previstos no Plano Anual de Auditoria, com
o desenvolvimento das seguintes ações: 1. Elaboração e envio as unidades competentes, de Alertas à Gestão,
objetivando informar sobre as mudanças na legislação/regulamentação aplicável ao PJES, como também das boas
práticas de gestão pública.

Finalidade
Consiste no acompanhamento da gestão, por meio da emissão de serviço de alerta e realização de auditorias.
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Início
01/01/2018

Término
31/12/2019

Resultados Obtidos:
2018:
a. Serviço de Alerta
24 Alertas emitidos

b. Auditorias
04 Auditorias realizadas

2019:
a. Serviço de Alerta
34 Alertas emitidos

b. Auditorias
04 Auditorias realizadas

Macrodesafio “CELERIDADE E PRODUTIVIDADE NA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL”

Pertinente ao segmento
Sim

9: Quantas iniciativas estratégicas, que não sejam Metas Nacionais, estiveram em execução (em
andamento) entre 2018 e 2019?
8

10: Quantas iniciativas estratégicas, que não sejam Metas Nacionais, foram concluídas entre 2018 e
2019?
3

11: Das iniciativas estratégicas concluídas, quantas obtiveram os resultados esperados?
3

Nome
Implantar um sistema integrado de segurança eletrônica em todas as unidades do Poder Judiciário

Finalidade
Dotar as unidades judiciárias de um sistema integrado de segurança eletrônica do PJES.

Início
01/01/2015

Término
31/12/2019

Resultados Obtidos:
Implantação de sistema integrado de segurança eletrônica :
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2018: 54 unidades de um total de 90 (60% de atingimento da meta)
2019: 75 unidades de um total de 90 (83% de atingimento da meta)

Considera-se que uma unidade judiciária pertence ao sistema integrado de segurança eletrônica do PJES quando a
mesma possui sistema de monitoramento eletrônico por câmeras e/ou por alarmes.
Meta para 2020: 100%.

Nome
Implantar o Processo Judicial Eletrônico

Finalidade
Instituir sistema de processo judicial eletrônico capaz de permitir a prática de atos processuais.

Início
28/04/2015

Término
31/12/2019

Resultados Obtidos:
2018:
1. Conclusão da expansão para os Juizados Especiais Cíveis (13ª Vara de Falência de Vitória – ES)
2. Implantação do Processo Judicial Eletrônico na Turma Recursal – Capital

2019:
1. Conclusão da Migração do PJe para a versão 2.1 com o apoio do CNJ.
2. Início da implantação do Processo Judicial Eletrônico no 2º Grau.

Nome
Aprimorar a realização de mutirões para acelerar a produção e produtividade de Unidades Judiciárias.

Finalidade
Realização de Mutirões específicos, mediante demanda instalada pelas Unidades Judiciárias, com vistas a acelerar a
produção e produtividade de determinada Vara.

Início
14/06/2019

Término
31/12/2019

Resultados Obtidos:
2019:
Instituição por meio do Ato Normativo nº 084/2019 da Força Tarefa, a ser exercida de forma contínua, para fins de
conferir celeridade a tramitação processual.

Produção de 1758 minutas de despachos decisões e sentenças, assim distribuídas:
562 processos da 4ª Vara Cível de Vitória
336 processos da Vara Única de Presidente Kennedy
246 processos da 1ª Vara de Pancas
360 processos da 8ª Vara Cível de Vitória
121 processos da 1ª Vara Cível de Colatina
133 processos da 4ª Vara Cível de Vila Velha
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Macrodesafio “ADOÇÃO DE SOLUÇÕES ALTERNATIVAS DE CONFLITO”

Pertinente ao segmento
Sim

13: Quantas iniciativas estratégicas, que não sejam Metas Nacionais, estiveram em execução (em
andamento) entre 2018 e 2019?
5

14: Quantas iniciativas estratégicas, que não sejam Metas Nacionais, foram concluídas entre 2018 e
2019?
5

15: Das iniciativas estratégicas concluídas, quantas obtiveram os resultados esperados?
5

Nome
Realizar Mutirões de Conciliação

Finalidade
Prestação de serviços ao cidadão, judicial ou extrajudicial, por meio de orientações adequadas e incentivos à
utilização de meios alternativos de solução de conflitos.

Início
01/01/2016

Término
31/12/2019

Resultados Obtidos:
2018
15 (quinze) eventos de conciliação realizados, tendo sido atendidas 2260 pessoas

2019
11 (onze) eventos de conciliação realizados, , tendo sido atendidas 1.877 pessoas

* A tendência desta prática é diminuir e ser substituída por pautas periódicas com empresas das mais diversas áreas
de atuação, pois o objetivo é trabalhar de forma a não haver mais demanda represada nas Varas.

Nome
Apoiar mecanismos externos de solução de conflitos, contribuindo para a redução da judicialização.

Finalidade
Incentivar a prática de vias alternativas de solução de conflitos, tais como a negociação, a conciliação e a mediação
de conflitos, e cada método, em virtude de suas especificidades, se revela adequado para determinado tipo de
conflito

Início Término
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01/01/2016 31/12/2019

Resultados Obtidos:
2018
1. Realização de 05 (cinco) Oficinas de Divórcio e Parentalidade, onde genitores e seus filhos tem acesso a vídeos e
diálogos pacificadores e normalizadores sobre o divórcio ocorrido.
2. Realização de eventos relativos aos novos métodos de solução de conflitos existentes

2019:
1. Realização de 09 (nove) Oficinas de Divórcio e Parentalidade, onde genitores e seus filhos tem acesso a vídeos e
diálogos pacificadores e normalizadores sobre o divórcio ocorrido.
2. Realização de eventos relativos aos novos métodos de solução de conflitos existentes.
3. Realização de eventos com o objetivo de sensibilizar todos os atores envolvidos nas mediações, bem como, os
estudantes de direito e membros de equipes multidisciplinares, visando a disseminação da cultura da paz.

Nome
Desenvolver Programa de Capacitação continuada para formação de instrutores, mediadores, conciliadores e
facilitadores.

Finalidade
Formação continuada de mediadores e conciliadores.

Início
01/01/2018

Término
31/12/2019

Resultados Obtidos:
2018
1. O NUPEMEC passa a contar com o total de 06 (seis) Instrutores de mediação e conciliação Judicial formados pelo
CNJ .

2019:
1. Reconhecimento da EMES, em conjunto com o NUPEMEC, como instituição formadora do Curso de formação de
mediadores e conciliadores, por prazo indeterminado, através da Portaria do Supremo Tribunal de Justiça nº 7 de 7 de
agosto de 2019.

2. Realização do 1º Curso de Mediação e Conciliação Judicial em EAD, promovido pelo CNJ, período de 08/11/19 a
15/12/19, parte teórica. A etapa prática foi realizada, vinculada a este TJES.

3. Publicação do Ato Normativo Conjunto 003/2019, publicado no DJe em 14/02/2019, que designa uma das
Coordenadorias Administrativas da EMES, com dedicação exclusiva, para acompanhar a realização dos cursos de
capacitação e treinamento, oferecidos pelo Poder Judiciário do Espírito Santo, pertinentes à Política de Tratamento
Adequado de Resolução de Conflitos (Conciliação, Mediação, Justiça Restaurativa, etc...

Macrodesafio “GESTÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS E DOS GRANDES LITIGANTES”

Pertinente ao segmento
Sim
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17: Quantas iniciativas estratégicas, que não sejam Metas Nacionais, estiveram em execução (em
andamento) entre 2018 e 2019?
1

18: Quantas iniciativas estratégicas, que não sejam Metas Nacionais, foram concluídas entre 2018 e
2019?
1

19: Das iniciativas estratégicas concluídas, quantas obtiveram os resultados esperados?
1

Nome
Incentivar a gestão de Audiências com Pautas Temáticas

Finalidade
Realização de mutirões com vistas a solução de conflitos em demandas repetitivas

Início
01/01/2016

Término
31/12/2019

Resultados Obtidos:
2018
15 (quinze) eventos de conciliação realizados, tendo sido atendidas 2260 pessoas.

2019
11 (onze) eventos de conciliação realizados tendo sido atendidas 1.877 pessoas

*A tendência desta prática é diminuir e ser substituída por pautas periódicas com empresas das mais diversas áreas
de atuação, pois o objetivo é trabalhar de forma a não haver mais demanda represada nas Varas.

Macrodesafio “IMPULSO ÀS EXECUÇÕES FISCAIS, CÍVEIS E TRABALHISTAS”

Pertinente ao segmento
Sim

21: Quantas iniciativas estratégicas, que não sejam Metas Nacionais, estiveram em execução (em
andamento) entre 2018 e 2019?
3

22: Quantas iniciativas estratégicas, que não sejam Metas Nacionais, foram concluídas entre 2018 e
2019?
3
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23: Das iniciativas estratégicas concluídas, quantas obtiveram os resultados esperados?
3

Nome
Convênio com as Procuradorias Gerais dos Municípios Disponibilização de Informações referentes à recuperação fiscal

Finalidade
Disponibilizar o cadastro de devedores, com a indicação dos dados exigidos, entre eles: nome completo, CPF/CNPJ,
endereço completo com CEP, endereço eletrônico, montante atualizado e pormenorizado da dívida, existência de
garantia e data prevista para a prescrição, dentre outras informações.

Início
04/10/2019

Término
04/10/2019

Resultados Obtidos:
2019:
1. Assinatura de Acordo de Cooperação Técnica, realizado entre a Prefeitura Municipal de Vitória, o Banco do Estado
do Espírito Santo e o Poder Judiciário do Estado do Espírito Santo para a promoção de atividades relacionadas com a
implantação do Sistema de Mediação Digital das Execuções Fiscais.

Nome
Firmar acordos de Cooperação com as Procuradorias de Fazenda, Juntas Comerciais, Cartórios de Registro de Imóveis
e de Protesto de Títulos.

Finalidade
Recuperação fiscal por meio do protesto de títulos em substituição ao ajuizamento de ações.

Início
01/01/2018

Término
31/12/2019

Resultados Obtidos:
2018
Validação do Ato Recomendatório Conjunto assinado pelo Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, Ministério
Público de Contas e a corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo em 19 de abril de 2013,
para incentivar os entes municipais ao protesto de dividas ativas com valores inferiores a R$ 17.452,00.

2019
Adesão de 40 municípios do Estado do Espírito Santo, ao protesto extrajudicial de Certidões de Dívida Ativa,
representando 51,12% dos municípios capixabas.

Nome
Mutirão de ações de execução fiscal.

Finalidade
Promover a regularização de débitos fiscais que estejam ajuizados ou não.

Início Término
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01/03/2018 31/12/2019

Resultados Obtidos:
2018
1 - Mutirão De Execução Fiscal do Município de Guarapari, realizado entre os dias 05/03/2018 à 09/03/2018.
2 - Mutirão de Conciliação Pré-processual e Processual de Execução Fiscal do Município de Aracruz, realizado entre os
dias 19/03/201818 à 23/03/2018.

2019
1 - Mutirão De Execução Fiscal do Município de Guaçuí, realizado entre os dias 07/10 a 11/10/2019.
2 - Mutirão De Execução Fiscal do Município de Serra, realizado entre os dias 30/09 a 04/10/2019.
Valor recuperado em acordos: R$ 4.748.062,63 (quatro milhões, setecentos e quarenta e oito mil, sessenta e dois
reais e sessenta e três centavos).
Extinção de 700 processos de execução fiscal

Macrodesafio “APRIMORAMENTO DA GESTÃO DA JUSTIÇA CRIMINAL”

Pertinente ao segmento
Sim

25: Quantas iniciativas estratégicas, que não sejam Metas Nacionais, estiveram em execução (em
andamento) entre 2018 e 2019?
3

26: Quantas iniciativas estratégicas, que não sejam Metas Nacionais, foram concluídas entre 2018 e
2019?
3

27: Das iniciativas estratégicas concluídas, quantas obtiveram os resultados esperados?
3

Nome
Cidadania nos Presídios

Finalidade
Promover a atualização de processos de presos, de forma a estabelecer uma nova dinâmica e metodologia para o
sistema de execução e fiscalização das penas

Início
01/01/2016

Término
30/11/2018

Resultados Obtidos:
2018:
O projeto Cidadania nos Presídios foi descontinuado pelo CNJ. Em novembro de 2018 o Tribunal de Justiça do Espírito
Santo aderiu ao programa Justiça Presente.
Foi iniciada a implantação do Sistema Eletrônico de Execução Unificado – SEEU nas varas privativas de execução
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penal.

Nome
Relização de Audiências de Custódia.

Finalidade
Análise dos autos de prisão em flagrante gerados nas diversas delegacias e departamentos de Policia da Grande
Vitória em cumprimento ao disposto no art. 310 do Código de Processo Penal

Início
01/01/2016

Término
31/12/2019

Resultados Obtidos:
2018:
Audiências de custódia realizadas: 7.095
Total de presos apresentados em audiência de Custódia: 8.155
Casos que resultaram em liberdade: 3.548 (43,50%)
Casos que resultaram em prisão preventiva: 4.559 (55,90%)
Casos que resultaram em relaxamento de prisão: 48 (0,58%)
Casos em que houve alegação de violência no ato da prisão: 278 (3,40%)
Casos em que houve encaminhamento para acompanhamento pelo Serviço Psicossocial do Projeto (os atendimentos
são feitos no mesmo local de realização das audiências de custódia): 3.548 (43,50%)

2019:
Audiências de custódia realizadas: 7.034
Total de presos apresentados em audiência de Custódia: 8.043
Casos que resultaram em liberdade: 3.582 (44,53%)
Casos que resultaram em prisão preventiva: 4.395 (54,64%)
Casos que resultaram em relaxamento de prisão: 66 (0,82%)
Casos em que houve alegação de violência no ato da prisão: 289 (3,59%)
Casos em que houve encaminhamento para acompanhamento pelo Serviço Psicossocial do Projeto (os atendimentos
são feitos no mesmo local de realização das audiências de custódia): 3.582 (44,53%)

Nome
Implantação do Sistema Eletrônico de Execução Unificado – SEEU

Finalidade
Permitir o controle informatizado da execução penal e das informações relacionadas ao sistema carcerário brasileiro
em todo território nacional.

Início
01/01/2019

Término
31/05/2019

Resultados Obtidos:
2019:
A implantação do Sistema Eletrônico de Execução Unificado – SEEU nas varas privativas de execução penal foi
concluída em 31/05/2019, com exceção da 9ª Vara Criminal de Vitória, competente para processar o regime aberto e
livramento condicional, com um total de 42.115 processos digitalizados. Atualmente, restam implantar 742 processos
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da 9ª Vara Criminal de Vitória para que seja concluída esta fase de implantação, abarcando, assim, a totalidade das
varas privativas de execução penal.

Macrodesafio “FORTALECIMENTO DA SEGURANÇA DO PROCESSO ELEITORAL”

Pertinente ao segmento
Não

Macrodesafio “MELHORIA DA GESTÃO DE PESSOAS”

Pertinente ao segmento
Sim

33: Quantas iniciativas estratégicas, que não sejam Metas Nacionais, estiveram em execução (em
andamento) entre 2018 e 2019?
1

34: Quantas iniciativas estratégicas, que não sejam Metas Nacionais, foram concluídas entre 2018 e
2019?
1

35: Das iniciativas estratégicas concluídas, quantas obtiveram os resultados esperados?
1

Nome
Implantar ações que promovam a saúde e a qualidade de vida no trabalho, de forma integrada e contínua.

Finalidade
Desenvolvimento de ações que venham ao encontro da humanização do Poder Judiciário proporcionando condições de
desenvolvimento pessoal do indivíduo, bem como o seu bem-estar.

Início
01/01/2016

Término
31/12/2019

Resultados Obtidos:
2018
Setembro Amarelo
Campanha de sensibilização quanto à prevenção do suicídio, mediante a distribuição de cartilhas sobre o tema,
palestras nas Comarcas da Grande Vitória e Sede do Tribunal de Justiça.
Distribuição de 1.100 cartilhas

Feira de Saúde
Campanha preventiva, educativa e social, que ofereceu aos trabalhadores do Poder Judiciário um momento de
reflexão, autocuidado e compromisso, com foco na melhoria das condições de saúde.
Participação de 114 pessoas entre servidores, estagiários, magistrados e funcionários terceirizados.
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Ginástica Laboral
Parceria com o Curso de Fisioterapia do Centro Universitário Católico de Vitória (UCV) para o desenvolvimento do
Projeto Ginástica Laboral no TJES, que foi executado na modalidade de estágio supervisionado.
Período: março à junho.
Encontros: 13.
Setores atendidos: 9.
Participantes: 437 pessoas - média de 33 participantes/dia.

Preparação para Aposentadoria
8º Grupo de Preparação para Aposentadoria
Local: Salão Nobre/TJES.
Datas: 14, 21, 27, 28 de setembro e 05 de outubro de 2018.
Participação de 29 servidores.
Atendimentos individuais realizados: 124

2019

Feira de Saúde

Campanha preventiva, educativa e social que disponibilizou, aos trabalhadores do Poder Judiciário, a realização de
teste de glicemia capilar, aferição de pressão arterial, verificação de peso/altura e circunferência abdominal, bem
como a apresentação de produtos e serviços nas áreas de bem-estar.

Participação de 111 pessoas, entre servidores, estagiários, magistrados e funcionários terceirizados.

Roda de Conversa

Disponibilização de espaços de diálogo nos quais os servidores podem trocar experiências, informações e refletir
acerca de temas relevantes que afetam suas condições de vida e de trabalho.

Cada Roda de Conversa contou com uma média de 8,4 participantes por evento sendo que são disponibilizadas 15
vagas.
Temas da Roda
Como produzir saúde no trabalho? 31/05/2019
Trabalho oposto de prazer... será? 28/06/2019
Como a tecnologia influencia nossas relações? 26/07/2019
Como lidar com as relações de hierarquia? 23/08/2019
Um olhar para si mesmo. Você já se olhou no espelho hoje? 27/09/2019
Saúde é ausência de doença? Ressignificar, superar e seguir: 31/10/2019.
O trabalho afeta o estilo de vida ou o estilo de vida afeta o trabalho? 29/11/2019
Como vai seu tempo? Trabalho versus Família 13/12/2019

Macrodesafio “APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO DE CUSTOS”

Pertinente ao segmento
Sim

37: Quantas iniciativas estratégicas, que não sejam Metas Nacionais, estiveram em execução (em
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andamento) entre 2018 e 2019?
1

38: Quantas iniciativas estratégicas, que não sejam Metas Nacionais, foram concluídas entre 2018 e
2019?
1

39: Das iniciativas estratégicas concluídas, quantas obtiveram os resultados esperados?
1

Nome
Gerenciar os recursos de infraestrutura de forma a maximizar a sua utilização

Finalidade
Estabelecer padroes gerais e definir o grenciamento e controle dos recursos de infraestrutura de forma a maximizar a
sua utilização

Início
01/01/2016

Término
31/12/2019

Resultados Obtidos:
2019

1. Convênio estabelecido com o Instituto de Tecnologia da Informação e Comunicação do Espírito Santo – PRODEST
que viabilizou o ingresso do PJES na rede metropolitana de dados de alta velocidade, a STI estima uma economia, no
período de 2019-2023, de aproximadamente R$ 25,2 milhões de reais.

2. Instalação e expansão do VOIP permitiram em 2018, 8,26% de economia em contas telefônicas. Até Setembro de
2019, a economia foi de 14,93%.

Macrodesafio “INSTITUIÇÃO DA GOVERNANÇA JUDICIÁRIA”

Pertinente ao segmento
Sim

41: Quantas iniciativas estratégicas, que não sejam Metas Nacionais, estiveram em execução (em
andamento) entre 2018 e 2019?
1

42: Quantas iniciativas estratégicas, que não sejam Metas Nacionais, foram concluídas entre 2018 e
2019?
1

43: Das iniciativas estratégicas concluídas, quantas obtiveram os resultados esperados?
1
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Nome
Instituir Política de Responsabilidade Social do PJES;

Finalidade
Promover, proteger e assegurar, em condições de igualdade, o exercício dos direitos, deveres e das liberdades
fundamentais por pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.

Início
01/01/2019

Término
30/11/2019

Resultados Obtidos:
2019:
Publicação da Política de Acessibilidade e Inclusão do PJES em novembro de 2019.

Macrodesafio “MELHORIA DA INFRAESTRUTURA DE TIC”

Pertinente ao segmento
Sim

45: Quantas iniciativas estratégicas, que não sejam Metas Nacionais, estiveram em execução (em
andamento) entre 2018 e 2019?
2

46: Quantas iniciativas estratégicas, que não sejam Metas Nacionais, foram concluídas entre 2018 e
2019?
2

47: Das iniciativas estratégicas concluídas, quantas obtiveram os resultados esperados?
2

Nome
Implantar o Gerenciamento de Segurança da Informação

Finalidade
Instituir ações que objetivem garantir os princípios básicos da segurança da informação, quais sejam a
confidencialidade, a integridade, a disponibilidade, a autenticidade e o não repúdio, bem como contribuir para que a
missão do Judiciário Capixaba seja cumprida.

Início
01/01/2018

Término
31/12/2019

Resultados Obtidos:
2018
Publicação da Resolução nº 06/2018 que estabeleceu a Política de Segurança da Informação no âmbito do Poder
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Judiciário do Estado do Espírito Santo.

Publicação do Ato Normativo nº 042/2018 que instituiu a Norma de Utilização de Recursos de Tecnologia da
Informação do Poder Judiciário do Estado do Espírito Santo.

Nome
Ampliar a utilização do SEI

Finalidade
Instituir a tramitação e acompanhamento virtual de expedientes administrativos no primeiro e segundo graus de
jurisdição

Início
01/01/2018

Término
31/12/2019

Resultados Obtidos:
2019
O Sistema Eletrônico de Informação – SEI foi expandido para todo o PJES, conforme o Ato Normativo Nº 106/2019,
trazendo mais economia e celeridade nos trâmites de processos administrativos, bem como segurança e qualidade na
prestação desses serviços;

META 1 - JULGAR MAIS PROCESSOS QUE OS DISTRIBUÍDOS.

1. Pertinente ao Segmento de Justiça.
sim

1.1 Como o tribunal categoriza a Meta em relação à complexidade da sua execução?
Alta

1.2 Quais foram os fatores positivos que influenciaram o desempenho do tribunal na execução da Meta?
O Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo mantem um grupo de magistrados e servidores das áreas de
Planejamento, Estatística e Tecnologia da informação para acompanhar a geração dos resultados relacionados com a
Metas Nacionais. Este Grupo de Gestão auxilia as Unidades Judiciárias na interpretação do Glossário de Metas,
orientações quanto a alimentação correta dos sistemas judiciais.

1.3 Quais foram os fatores negativos que influenciaram o desempenho do tribunal na execução da Meta?
Ainda permanece como fator negativo, influenciando o cumprimento de Metas, a alimentação incorreta dos sistemas.
Tal situação é prejudicial ao acompanhamento dos dados estatísticos.

1.4 O Tribunal adotou ações de melhoria no cumprimento da Meta? Em caso positivo, cite as que
apresentaram melhores resultados
Foi criado um Painel de Gestão com vistas a apontar alguns dados de cada unidade judiciária, tais como número de
processos pendentes e a identificação desses processos, o que ajudou no gerenciamento da Unidade.
Ainda merece destaque a disponibilização de um curso de Gestão Cartorária ofertado aos magistrados e servidores.
No ano de 2017 foi instituída a concessão dos diplomas referentes ao Mérito Jurisdicional Desembargador William
Couto Gonçalves, que embora sem premiação financeira, concedida aos magistrados e servidores das unidades
cumpridoras de todas as metas do CNJ se constitui em uma forma de reconhecimento e estímulo aos magistrados e
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servidores. Ainda é preciso destacar que o aumento significativo dos casos solucionados por composição por meio da
atuação dos CEJUSC auxiliou

META 2 – JULGAR PROCESSOS MAIS ANTIGOS.

2. Pertinente ao Segmento de Justiça.
sim

2.1 Como o tribunal categoriza a Meta em relação à complexidade da sua execução?
Muito alta

2.2 Quais foram os fatores positivos que influenciaram o desempenho do tribunal na execução da Meta?
Dentre os fatores que influenciaram positivamente o cumprimento da Meta 02, estão os esforços concentrados de
magistrados e servidores, que sob a orientação do Grupo de Gestão De Metas, procederam à identificação visual e
andamento prioritário dos processos incluídos na referida meta.

2.3 Quais foram os fatores negativos que influenciaram o desempenho do tribunal na execução da Meta?
A dificuldade de conscientização de todos os atores quanto à necessidade de alimentação correta de dados nos
sistemas informatizados, se constitui em fator de influência negativa

2.4 O Tribunal adotou ações de melhoria no cumprimento da Meta? Em caso positivo, cite as que
apresentaram melhores resultados
Sim. O Grupo de Gestão de Metas identificou as unidades com maior quantidade de processos incluídos na meta 02 e
enviou orientações sobre a identificação visual de tais processos e sobre a correta forma de alimentação de dados. A
criação do grupo de magistrados e servidores das áreas de planejamento, estatística e tecnologia da informação para
buscar o refinamento dos dados estatísticos e das consultas aos resultados também se constituiu em importante
medida para auxiliar no cumprimento da meta.
No ano de 2017 foi instituída a concessão dos diplomas referentes ao Mérito Jurisdicional Desembargador William
Couto Gonçalves, que embora sem premiação financeira, se constitui em uma forma de reconhecimento de
magistrados e servidores das unidades cumpridoras de todas as metas do CNJ.

META 3 – ESTIMULAR A CONCILIAÇÃO.

3. Pertinente ao Segmento de Justiça.
sim

3.1 Como o tribunal categoriza a Meta em relação à complexidade da sua execução?
Alta

3.2 Quais foram os fatores positivos que influenciaram o desempenho do tribunal na execução da Meta?
Realização de Treinamento, capacitação e reciclagem, de membros do NUPEMEC e CEJUSCs, como Facilitadores de
Círculos de Construção de paz e conflitivos.

3.3 Quais foram os fatores negativos que influenciaram o desempenho do tribunal na execução da Meta?
Ainda permanece como fator negativo, influenciando o cumprimento de Metas, a alimentação incorreta dos sistemas.
Tal situação é prejudicial ao acompanhamento dos dados estatísticos.
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3.4 O Tribunal adotou ações de melhoria no cumprimento da Meta? Em caso positivo, cite as que
apresentaram melhores resultados
No ano de 2017 foi instituída a concessão dos diplomas referentes ao Mérito Jurisdicional Desembargador William
Couto Gonçalves, que embora sem premiação financeira, se constitui em uma forma de reconhecimento de
magistrados e servidores das unidades cumpridoras de todas as metas do CNJ.

META 4 – PRIORIZAR O JULGAMENTO DOS PROCESSOS RELATIVOS A CRIMES CONTRA A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, À IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E AOS ILÍCITOS ELEITORAIS.

4. Pertinente ao Segmento de Justiça.
sim

4.1 Como o tribunal categoriza a Meta em relação à complexidade da sua execução?
Muito alta

4.2 Quais foram os fatores positivos que influenciaram o desempenho do tribunal na execução da Meta?
A criação do grupo de magistrados e servidores das áreas de planejamento, estatística e tecnologia da informação
para buscar o refinamento dos dados estatísticos e das consultas aos resultados também se constituiu em importante
medida para auxiliar no cumprimento da meta

4.3 Quais foram os fatores negativos que influenciaram o desempenho do tribunal na execução da Meta?
A complexidade dos feitos relacionados com o julgamento dos processos relacionados com a Meta 04 é o maior fator
de dificuldade para o seu cumprimento.

4.4 O Tribunal adotou ações de melhoria no cumprimento da Meta? Em caso positivo, cite as que
apresentaram melhores resultados
No ano de 2017 foi instituída a concessão dos diplomas referentes ao Mérito Jurisdicional Desembargador William
Couto Gonçalves, que embora sem premiação financeira, se constitui em uma forma de reconhecimento de
magistrados e servidores das unidades cumpridoras de todas as metas do CNJ.

META 5 – IMPULSIONAR PROCESSOS À EXECUÇÃO.

5. Pertinente ao Segmento de Justiça.
sim

5.1 Como o tribunal categoriza a Meta em relação à complexidade da sua execução?
Muito alta

5.2 Quais foram os fatores positivos que influenciaram o desempenho do tribunal na execução da Meta?
Revalidação do Ato recomendatório Conjunto nº 19/2013, assinado pelo Ministério Publico Especial de Contas e a
Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Espírito Santo objetivando instituir mecanismos alternativos para a
cobrança de divida pública, por meio de procedimento administrativo de cobrança extrajudicial de títulos executivos e
ainda a fixação de um patamar mínimo para cobrança nas execu

5.3 Quais foram os fatores negativos que influenciaram o desempenho do tribunal na execução da Meta?
A sistemática atual da cobrança judicial da divida ativa por parte dos entes públicos, especialmente na esfera
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municipal, que judicializam processos de pequeno valor em grande quantidade, tem provocado grandes dificuldades
para o funcionamento do Poder Judiciário, pois impedem a agilidade que se busca na sua atuação.

5.4 O Tribunal adotou ações de melhoria no cumprimento da Meta? Em caso positivo, cite as que
apresentaram melhores resultados
Assinatura de Acordo de Cooperação Técnica, realizado entre a Prefeitura Municipal de Vitória, o Banco do Estado do
Espírito Santo e o Poder Judiciário do Estado do Espírito Santo para a promoção de atividades relacionadas com a
implantação do Sistema de Mediação Digital das Execuções Fiscais.

META 6 – PRIORIZAR O JULGAMENTO DAS AÇÕES COLETIVAS.

6. Pertinente ao Segmento de Justiça.
sim

6.1 Como o tribunal categoriza a Meta em relação à complexidade da sua execução?
Alta

6.2 Quais foram os fatores positivos que influenciaram o desempenho do tribunal na execução da Meta?
A criação do grupo de magistrados e servidores das áreas de planejamento, estatística e tecnologia da informação
para buscar o refinamento dos dados estatísticos e das consultas aos resultados também se constituiu em importante
medida para auxiliar no cumprimento da meta

6.3 Quais foram os fatores negativos que influenciaram o desempenho do tribunal na execução da Meta?
A complexidade dos feitos relacionados com o julgamento dos processos relacionados com a Meta 06 é o maior fator
de dificuldade para o seu cumprimento.

6.4 O Tribunal adotou ações de melhoria no cumprimento da Meta? Em caso positivo, cite as que
apresentaram melhores resultados
O Grupo de Gestão de Metas identificou as unidades com maior quantidade de processos incluídos na meta 06 e
enviou orientações sobre a identificação visual de tais processos e sobre a correta forma de alimentação de dados.
Ainda, foi formado um grupo de magistrados e servidores das áreas de planejamento, estatística e tecnologia da
informação para buscar o refinamento dos dados estatísticos e das consultas aos resultados

META 7 – PRIORIZAR O JULGAMENTO DOS PROCESSOS DOS MAIORES LITIGANTES E DOS
RECURSOS REPETITIVOS.

7. Pertinente ao Segmento de Justiça.
não

META 8 – PRIORIZAR O JULGAMENTO DOS PROCESSOS RELACIONADOS AO FEMINICÍDIO E À
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA AS MULHERES.

8. Pertinente ao Segmento de Justiça.
sim

8.1 Como o tribunal categoriza a Meta em relação à complexidade da sua execução?
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Alta

8.2 Quais foram os fatores positivos que influenciaram o desempenho do tribunal na execução da Meta?
Intensificação das ações de conscientização e apoio às vitimas de violência domestica mediante o fortalecimento de
parcerias com instituições de ensino, prefeituras municipais, instituições não governamentais, realização de palestras
e encontros, formação de mutirões.

8.3 Quais foram os fatores negativos que influenciaram o desempenho do tribunal na execução da Meta?
Aumento dos casos de violência doméstica

8.4 O Tribunal adotou ações de melhoria no cumprimento da Meta? Em caso positivo, cite as que
apresentaram melhores resultados
Foram desenvolvidas ações específicas tais como: visitas do “ônibus rosa”, projeto itinerante de divulgação das
formas de combate à violência de gênero e atendimento concentrado de vítimas; esforços concentrados de instrução
e julgamento de feitos em mutirões nas “semanas da justiça pela paz em casa”. Ações específicas mediante a oferta
de cursos abertos para recolocação no mercado, geração de renda e de apoio direto as vitimas de violência
domestica.


